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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2024 

 

ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROJETO DE VENDA 

 

DATA: 20/05/2024    HORÁRIO: 09HS 

 

 

O MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA – PR, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 

76.161.199/0001-00, sediado à Praça Getúlio Vargas,  71 – centro – Clevelândia Paraná, por 

intermédio da Excelentíssima Sra. Prefeita Municipal, Rafaela Martins Losi, e suas prerrogativas 

legais e considerando o disposto no art.14, 29 a 49 da Lei nº 11.947/2009, Resoluções do FNDE 

relativas ao PNAE CD/FNDE nº 26/2013 atualizada pela resolução CD/FNDE nº 006/2020, 

resolução CD/FNDE nº 021/2021 e subsidiariamente a Lei 14.133/2021, através da Secretaria 

Municipal de Educação, vem realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, durante o período de 12 (doze) meses. Os interessados 

(Grupos Formais, informais ou fornecedores individuais) deverão apresentar a documentação para 

habilitação e Projeto de Venda no período de 06/05/2024 a 17/05/2024, das 8h às 11h e das 13h 

às 16h, na Prefeitura Municipal de Clevelândia, setor de protocolo. 

1. DO OBJETO:  

1.1. O objeto da presente Chamada Pública para a aquisição de gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

2. DO DESCRITIVO E QUANTIDADES: 

Nº DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID. QUANT. Valor Unit. Valor total 

1. Alface americana, crespa ou lisa - 

Características: de primeira qualidade, folhas de 

coloração verde, fresca, tenra, limpa, sem marcas 

de insetos e isenta de folhas murchas, viscosas, 

danificadas ou amareladas. Embaladas e rotuladas 

individualmente em maços de no mínimo 300 

gramas. 

UND. 3.000 3,28 9.840,00 

2. BANHA REFINADA, apresentando coloração 

branca ou levemente amarelada e odor 

característico, isenta de produtos estranhos, 

parasitas e rancidez, ingredientes: gordura de suíno 

(tecido adiposo), não contém glúten. 

Acondicionada em embalagem plástica 

hermeticamente vedada, impermeável, atóxica e 

resistente, com peso líquido de 3 kg. Na 

embalagem devem constar as informações do 

fabricante, especificação do produto, data de 

fabricação, validade e registro no Serviço de 

Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção 

Estadual (SIE) ou Serviço de Inspeção Municipal 

(SIM). 

BD 400 44,71 17.884,00 

3. Batata doce, Características: nível médio de 

amadurecimento, aspecto firme, livre de sinais de 

KG 360 4,30 1.548,00 
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germinação, apodrecimento, rupturas, defeitos, 

coloração verde, terra, corpos estranhos, pragas e 

doenças. Tamanho médio. Embalagem: única, 

plástica de polietileno transparente ou caixa vazada 

limpa. 

4. Beterraba, fresca, com casca íntegra e com 

características organolépticas mantidas. No ponto 

de maturação adequado para o consumo. Intactos, 

com todas as partes comestíveis aproveitáveis, cor 

e sabor característicos. Não deverão estar 

danificados por lesões que afetem sua aparência e 

utilização. Isento de pontos amarelados ou 

apodrecidos, livre de sujidades, parasitas e larvas. 

Acondicionadas em quantidade conforme 

solicitação em embalagem de polietileno atóxico. 

KG 1.150 4,27 4.910,50 

5. Brócolis, características: com flores, talos e folhas 

de cor verde escuro, livre de manchas ou sinais de 

amarelecimento. Embalagem: única, plástica de 

polietileno transparente ou caixa vazada limpa. 

KG 680 7,98 5.426,40 

6. Bolacha de maisena, caseira, sem cobertura, 

produzido dentro das normas da ANVISA, com 

registro na Vigilância Sanitária Municipal, estando 

embalada e rotulada de acordo com a legislação 

vigente, aparência fresca em perfeitas condições de 

consumo. Embalagem própria para transporte no 

máximo 1 kg. 

KG 700 27,23 19.061,00 

7. BOLACHA CASEIRA, sem glacê ou cobertura, 

isenta de gordura trans, produzida com banha 

suína, com consistência macia, sabor e aroma 

característico. Será rejeitada bolacha mal cozida ou 

queimada, excessivamente quebradiça ou dura, 

com presença de umidade e parasitas. Deverá ser 

entregue acondicionado em bandeja de isopor 

envolta em plástico filme de PVC, vedada e 

impermeável, com peso líquido de 500 gramas/ 1 

kg. Na embalagem devem constar as informações 

do fabricante, lista de ingredientes e tabela 

nutricional, data de fabricação e validade. Com 

Serviço de Inspeção Sanitária. 

KG 800 25,84 20.672,00 

8. Bolo Simples. Bolo de farinha de trigo, 

padronizado, bem assado, sem conter partes 

queimadas ou cruas, de qualidade. Feito com 

farinha de trigo, ovos, fermento em pó, leite, 

margarina, açúcar. Embalado individualmente em 

saco plástico e etiquetado 

KG 1.000 23,89 23.890,00 

9. Carne Bovina, tipo moída, de 1ª qualidade – tipo 

coxão mole, patinho ou fraldinha isenta de 

cartilagens e ossos. Resfriada, com aspecto firme, 

cor vermelho vivo, com odor característico, sem 

escurecimento ou manchas esverdeadas, com 

ausência de sujidades, parasitos e larvas. 

Apresentação em embalagens de polietileno 

atóxico em quantidade conforme solicitação. 

Reposição do produto: no caso de mau cheiro, 

escurecimento não característico do produto, 

outras alterações organolépticas e embalagem 

danificada. Com inspeção. Contendo 01 kg. 

KG 5.800 32,78 190.124,00 

10. Carne caprina/ ovina. Com pouca gordura e ser 

isenta de cartilagem. Ser conservada sob 

KG 400 32,90 13.160,00 
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refrigeração. Com aspecto firme, com cor e odor 

característico, sem escurecimento ou manchas 

esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com ausência 

de sujidades, parasitos e larvas. Embalagem em 

polietileno atóxico contendo externamente os 

dados de identificação e procedência, quantidade 

conforme solicitação. Reposição do produto: no 

caso de mau cheiro, escurecimento não 

característico do produto, outras alterações 

organolépticas e embalagem danificada. Com 

inspeção. 

11. Carne suína (lombo), sem osso e sem pele, com 

pouca gordura (camada inferior a 0,5 cm) picada 

em cubos de aproximadamente 5 cm, com cor e 

odor característicos, limpas, suas condições 

deverão estar de acordo com as normas da 

ANVISA. Deverá ser transportado em carros 

fechados, em embalagens e temperaturas 

adequadas. O produto deverá apresentar validade 

mínima de 30 dias a partir da data de entrega. 

Embalagem em polietileno atóxico contendo 

externamente os dados de identificação e 

procedência, o local de origem do produto, peso, 

data de embalagem e data de validade, entre 1 e 2 

kg. Produto sujeito à verificação no ato da entrega 

aos procedimentos administrativos. Com inspeção. 

KG 3.500 20,13 70.455,00 

12. Chuchu, de primeira qualidade, sem folhas, 

tamanho médio, uniforme, sem ferimentos ou 

defeitos, tenros, sem corpos estranhos aderidos a 

superfície externa.  Estando embalados e rotulados 

de acordo com a legislação vigente. 

KG 500 4,74 2.370,00 

13. CUCA RECHEADA, isenta de gordura trans, 

produtos com lactose e produtos com proteína 

do leite, produzida com banha suína. Não deverá 

apresentar odores fermentados e fumaça, nem 

fragmentos de insetos, roedores ou bolores. 

Acondicionada em embalagem plástica fechada e 

transparente, com peso líquido aproximado de 690 

gramas. Na embalagem devem constar as 

informações do fabricante, especificação do 

produto, data de fabricação e prazo de validade. 

Com Serviço de Inspeção Sanitária. 

KG 1.300 20,80 27.040,00 

14. Cuca caseira sem recheio, contendo cobertura 

tradicional de farofa, produzido dentro das normas 

da ANVISA, com registro na Vigilância Sanitária 

Municipal, estando embalada e rotulada de acordo 

com a legislação vigente, aparência fresca em 

perfeitas condições de consumo. Embalagem no 

mínimo 1 kg cada. 

KG 2.550 19,08 48.654,00 

15. Doce/geleia de frutas, contendo polpa de fruta e 

açúcar. Acondicionado em embalagem própria de 

1 kg, com data de validade e de fabricação, isenta 

de corantes, aromatizantes e conservantes; livre de 

mofo ou fermentações; suas condições deverão 

estar de acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, 

RDC 360/03, RDC 272/05, RDC 08/13 e 

alterações posteriores; produto sujeito a 

verificação no ato da entrega aos procedimentos 

KG 300 18,47 5.541,00 
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administrativos. Sabores: morango, uva, abóbora, 

figo e pêssego. 

16. Feijão preto, tipo 1 - grãos na cor característica, 

variedade correspondente de tamanho e formatos 

naturais, maduros, secos, limpos, livres de matéria 

terrosa, pedras, fungos e parasitas. Pacote de 2 Kg. 

A embalagem deve ser plástica, intacta, resistente  

e bem vedada, em polietileno atóxico contendo 

externamente os dados de identificação e 

procedência, o local de origem do produto, peso e 

data de embalagem. 

KG 2.000 8,19 16.380,00 

17. Grostoli - simples, contendo os seguintes 

ingredientes: farinha de trigo enriquecida com 

ferro e ácido fólico, açúcar, manteiga, fermento, 

ovos e água. Embalagem plástica transparente. 

Rótulo contendo data de fabricação, validade, lista 

de ingredientes e afirmação (“contém glúten”). 

KG 1.000 24,47 24.470,00 

18. Mandioca descascada, congelada e embalada, 

com características organolépticas mantidas. Com 

coloração uniforme e sem rupturas, sem 

rachaduras, não escurecida. Livre de sujidades, 

isenta de partes pútridas. Acondicionada em 

quantidade conforme solicitação em embalagem de 

polietileno atóxico. 

KG 1.200 7,14 8.568,00 

19. Morango, de boa qualidade, tamanho comercial, 

grau médio de maturação, firme, sem manchas ou 

sujidade. 

KG 300 27,10 8.130,00 

20. Pepino - Características: íntegro, aparência firme, 

livre de manchas, machucados e perfurações de 

insetos, de coloração verde escuro brilhante. 

Embalagem: plástica de polietileno transparente ou 

caixa vazada limpa. 

KG 300 6,03 1.809,00 

21. Pão caseiro, sem adição de açúcar. Contendo: 

farinha de trigo, óleo de soja, ovos, sal, suco de 

laranja e fermento. Produzido dentro das normas 

da ANVISA, com registro na Vigilância Sanitária 

Municipal, embalagem e rótulo de acordo com a 

legislação vigente, aparência fresca em perfeitas 

condições de consumo. Embalagem de 1 kg cada. 

KG 500 16,94 8.470,00 

22. Suco de uva integral, 100% natural, elaborado 

somente c/ uvas, sem adição de açúcar e sem 

conservantes. Não alcoólico e não fermentado. 

Embalagem de vidro. Contendo a data de 

fabricação e Validade mínima de 1 ano. Garrafa de 

1 Lt. 

KG 2.000 18,73 37.460,00 

23. Tempero verde, composto por salsinha e 

cebolinha, devendo ser bem desenvolvido, firme e 

intacto, maço de no mínimo 100g, isento de 

material terroso e umidade externa anormal. Livre 

de resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas e 

larvas, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 

manuseio e transporte 

MÇ 600 4,48 2.688,00 

24. Vinagre tinto - Resultante da fermentação acética 

da uva; isento de corantes artificiais, ácidos 

orgânicos e minerais estranhos; livre de sujidades, 

material terroso, e detritos de animais e vegetais, 

com validade mínima 10 meses a contar da data da 

entrega; acondicionado em frasco plástico atóxico 

com tampa inviolável, frasco de 2 litros, 

LT 600 5,60 3.360,00 
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hermeticamente fechado; e suas condições deverão 

estar de acordo com a resolução RDC 276/05 e 

suas alterações posteriores. 

 
 

Total   571.910,90  

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os interessados poderão protocolar sua inscrição diretamente na Prefeitura Municipal de 

Clevelândia, setor de protocolo, de segunda a sexta-feira, das 08h às 11h e das 13h às 16h, 

mediante Requerimento para credenciamento, conforme modelo (Anexo I), e apresentação dos 

documentos exigidos neste chamamento. 

3.2.  A efetivação do credenciamento dar-se-á somente quando da apresentação dos 

documentos descritos no item 3, conforme o caso, os quais deverão ser apresentados em envelope 

fechado e rubricado, contendo na parte externa/frente os seguintes dados: 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA – PR 

CREDENCIAMENTO PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, visando atender 

aos programas PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar).  

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ____/2024 

INTERESSADO: 

CPF / CNPJ: 

ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

TELEFONE: 

4. DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR: 

4.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na 

forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o 

Capítulo V da Resolução FNDE que dispõe sobre o PNAE. 

4.2.  ENVELOPE Nº 001 – HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (pessoa 

física). 

4.2.1. O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação:  

I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;  

II - Extrato de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF) DAP principal, ou extrato da DAP.   

III - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante (anexo II);  

IV - Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da 

União ou Certidão positiva com efeito de negativa, salvo quando esta for unificada); 

V - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do Município do domicílio dos participantes. 
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VI - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 

própria, relacionada no projeto de venda (anexo III). 

5. DA HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL 

5.1. Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados em 

grupo. 

5.1.1. Deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de 

inabilitação:  

I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;  

II - Extrato de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF) DAP principal, ou extrato da DAP.   

III - Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da 

União ou Certidão positiva com efeito de negativa, salvo quando esta for unificada); 

IV - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do Município do domicílio dos participantes. 

V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 

relacionada no projeto de venda (anexo III). 

6. DA HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL E EMPREENDEDORES 

FAMILIARES RURAIS 

6.1. Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais 

constituídos em Cooperativas e Associações deverão entregar os documentos relacionados abaixo 

para serem avaliados e aprovados: 

6.1.1. Deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de 

inabilitação:  

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  

II – Extrato de declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica para associações e cooperativas, 

emitido nos últimos 60 dias;  

III - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  

IV - Cópia do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na Junta Comercial, 

no caso de cooperativas, ou cartório de registro civil de pessoas jurídicas, no caso de associações. 

No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do contrato social, 

registrado em cartório de registro civil de pessoa jurídica; 

V - Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 

limite individual de venda de seus cooperados/associados; 
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7. DO ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA  

7.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais 

deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 

conforme Anexo II (modelo da Resolução).  

7.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e 

registrada em ata após o término do prazo de apresentação dos projetos. 

7.3. O resultado da seleção será publicado até 48 horas após o prazo da publicação da relação 

dos proponentes e no prazo de 5 (cinco) dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocados para 

assinatura do(s) contrato(s).  

7.4. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 

estabelecidos pelo art. 30 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE.  

7.5. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o 

nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de 

Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva 

quando se tratar de Grupo Formal.  

8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS  

8.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 

fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de 

propostas do País.  

8.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

 I – O grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;  

II – O grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o 

de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País;  

III - Grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre 

o do estado e do país;  

IV – Grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.  

8.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:  

I – Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 

quilombolas, não havendo prioridade entre estes;  

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos 

Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles 

em que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos 

cooperados/associados das organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) 

DAP(s);  

b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 

quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I deste artigo, têm prioridade 

organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas 

ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão 
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prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, 

quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 

 II – Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 

segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA;  

III – Os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e 

estes, sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA 

que regulamentam a DAP); 

a) No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III deste 

artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares 

e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP 

Jurídica;  

b)  Em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso 

entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre 

as organizações finalistas.  

c) Caso não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 

fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em 

acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 8.1 e 8.2; 

9. DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

9.1. O licitante vencedor deverá entregar os gêneros alimentícios de acordo com as 

necessidades de consumo da Secretaria Municipal de Educação, conforme cronograma de 

solicitação da Nutricionista Responsável pelo programa, sendo que essa programação dos itens 

perecíveis é mensal e disponibilizada ao fornecedor todo início de mês, devendo o mesmo realizar 

a entrega na data estipulada. Excepcionalmente, para itens não perecíveis, após o envio da ordem 

de compra, o prazo para envio é de 10 dias úteis, salvo algum imprevisto por parte do fornecedor, 

no qual deverá ser comunicado previamente a contratante. 

9.2. Os endereços de entregas são: 

9.2.1. ESCOLAS MUNICIPAIS: 

I- Escola Municipal Prof. Antônio Marcelino Pontes 

Endereço: Rua Coronel Manoel Ferreira Bello, 280. Bairro: Centro. 

Telefone: (46) 3252-3536 

 

II- Escola Municipal Prof. Antônio Rocha Loures 

Endereço: Rua Coronel Pedro Pacheco, s/n, Bairro: Centro. 

Telefone: (46) 3252-3991 

 

III- Escola Municipal Doutor Arnaldo Busato 

Endereço: Avenida Nossa Senhora da Luz, 1809. Bairro: Centro. 

Telefone: (46) 3252-1877 

 

IV- Escola Bento Munhoz da Rocha Netto 
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Endereço: Distrito - Rincão Torcido 

Telefone: (46) 3252-1472 

 

V- Escola Municipal Prof. Dalva Ana Bortolini 

Endereço: Rua Amapá, 255-367. Bairro Jardim Brasília 

Telefone: (46) 3252-3745 

 

VI- Escola Municipal Pedro Alexandre Brotto 

Endereço: Rua Governador Moisés Lupion, s/n. Bairro Bom Jesus 

Telefone: (46) 3252-1866 

 

VII- Escola Municipal São Francisco de Salles 

Endereço: Distrito – São Francisco de Salles 

Telefone: (46) 3252-1472 

 

VIII- Escola Municipal Raphael Pocai 

Endereço: Rua Sete de Setembro, s/n. Bairro: Vila Operária 

9.2.2. CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

I- CMEI Graça Ribeiro Pacheco 

Endereço: Rua Pirajibe de Araújo, 280. Bairro: Vila Operária 

Telefone: (46) 3252-2456 

 

II- CMEI Lar Bom Samaritano 

Endereço: Rua Olavo Bilac, s/n. Bairro: Claret 

Telefone: (46) 3252-1814  

 

III- CMEI Madelaine Sartori Bahls 

Endereço: Rua Guaraci Bello Marinho, 410. Bairro: Araucária 

Telefone: (46) 3252-1376 

 

VI- CMEI Santo Antônio Maria Claret 

Endereço: Rua Guarani, 190. Bairro: Aeroporto 

Telefone: (46) 3252-3104 

9.2.3. ESCOLA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

I- APAE de Clevelândia 

Endereço: Rua Guarani, 91. Bairro: Aeroporto 

Telefone: (46) 3252-1186 
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10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E RECURSO 

10.1. Conforme decreto municipal 28/2024, artigo 6º e atendendo a Lei 14133/2021 o prazo será:  

10.2. Em até 15 (quinze dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 

10.3. Em até 15 (quinze dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

10.4. Recursos provenientes de verbas oriundas do FNDE – Programa Nacional de Alimentação 

Escolar. 

11. DO RESULTADO 

11.1. A Comissão de Licitação divulgará o resultado do processo em até 48 horas após a 

conclusão dos trabalhos desta chamada pública. 

12. DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Uma vez declarado vencedor, o proponente vendedor deverá assinar o contrato de 

fornecimento de gêneros alimentícios. 

12.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural deve 

respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por Declaração de Aptidão ao 

PRONAF (DAP)/ano. 

12.3. O limite refere-se à DAP principal, não sendo permitido que numa mesma família sejam 

comercializados R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por membro portador de DAP acessória. 

13. RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES 

13.1. Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências 

legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-

se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis. 

13.2. O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no 

padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas 

elaborada pelo Departamento Municipal de Educação e pelo Conselho da Merenda Escolar; 

13.3. O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos 

nesta chamada pública por um período de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação do aviso 

de chamamento público;  

13.4. O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas conforme 

cronograma de entrega definido pela Secretaria da Educação. 

13.5. As embalagens quando desmembradas deverão obedecer a legislação vigente e as 

características próprias de cada produto, bem como, apresentar-se em boas condições de 

conservação e higiene, com os produtos adequadamente acondicionados em embalagens plásticas, 

sacos de nylon e outros tipos de acondicionamento que garantam a integridade do produto. Durante 

o transporte essas embalagens devem permanecer em caixas plásticas devidamente higienizadas; 

13.6. Fica reservado a cada unidade escolar o direito de aceitar ou não o produto que se encontrar 

em desacordo com as condições estabelecidas nesta chamada pública. 

13.7. A secretaria, reserva-se no direito de subtrair, substituir ou incluir novos pontos de entrega, 

durante a vigência do contrato, de acordo com sua real necessidade. 
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14. DOS FATOS SUPERVENIENTES 

14.1. Os eventos previstos neste Chamamento Público estão diretamente subordinados à 

realização e ao sucesso das diversas etapas do processo. Na hipótese de ocorrência de fatos 

supervenientes à sua publicação, que possam vir a prejudicar o processo e/ou por determinação 

legal ou judicial, ou ainda por decisão da Comissão de Licitação, poderá haver: 

14.1.1. Adiamento do processo; 

14.1.2. Revogação deste Edital ou sua modificação no todo ou em parte. 

15. DA IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE 

15.1. Observado o disposto no item acima, após a divulgação do resultado das ofertas objeto 

desta Chamada Pública a Comissão de Licitação considerará, para todos os fins, que o registro de 

preços de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural estará 

concretizada. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, 

estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.  

16.2. A participação de qualquer proponente vendedor no processo implica a aceitação tácita, 

incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições, assim como dos seus 

anexos. 

16.3. A participação nesta chamada pública somente será permitida se o próprio proponente for 

o produtor dos alimentos ofertados, não podendo terceirizar referida aquisição. 

17. ANEXOS 

17.1. Integra o presente instrumento: 

ANEXO I Modelo de Requerimento para Credenciamento; 

ANEXO II Modelo de projeto de venda 

ANEXO III Declaração de produção própria 

ANEXO IV Minuta do Contrato 

 

Clevelândia,  22 de abril de 2024. 

 

 

 

 

RAFAELA MARTINS LOSI 

Prefeita Municipal 
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ANEXO I 

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº __/2024 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA – PR 

 

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO de grupos 

formais ou informais de Agricultores Familiares e de Empreendedores Familiares rurais para o 

fornecimento DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E 

EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA COMPOR A ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR oferecida aos alunos da rede Municipal de ensino deste município, em 

cumprimento ao Programa de Alimentação Escolar – PNAE, durante o ano letivo de 2024, 

de acordo com o disposto no art.14, 29 a 49 da Lei nº 11.947/2009, Resoluções do FNDE relativas 

ao PNAE CD/FNDE nº 26/2013 atualizada pela resolução CD/FNDE nº 006/2020, resolução 

CD/FNDE nº 021/2021 e subsidiariamente a Lei 14.133/2021 e demais normas vigentes, nos 

termos do Chamamento Público nº ___/2024. 

  

Quando Fornecedor Individual ou Grupos Informais de Agricultores Familiares  

Nome: 

C.I. RG:  

CPF:  

Endereço: 

Cidade:  Estado:  CEP: 

E-mail:  Telefone(s):  Fax: 

 

Quando Grupos formais de Agricultores Familiares ou Empreendedores Familiares Rurais: 

Razão social: 

CNPJ: 

Nome: 

C.I. RG (representante legal): 

CPF (representante legal): 

Endereço: 

Cidade:  Estado:  CEP: 

E-mail:  Telefone(s):  Fax: 

 

Produtos que pretende credenciamento: 

OBSERVAÇÃO: descreve-los abaixo, ou em relação anexa 

Responsável: 

C.I. RG:  CPF: 

Nome legível do requerente: 

 

_____________________ 

Assinatura do requerente 
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                                   ANEXO II – CHAMADA PUBLICA Nº __/2024  

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR 

Identificação da proposta de atendimento ao edital/chamada pública nº ___/2024 

 I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

A – Grupo Formal 

1. Nome do Proponente 
Número do Pis: 

2. CNPJ 

3. Endereço  
 

4. Município  5.CEP 

6. Nome do 

representante 

legal  
 

 7.CPF 8.DDD/Fone 

9.Banco   10.Nº da Agência  11.Nº da Conta-Corrente 
 

 

B – Grupo Informal 

1. Nome do Proponente  
 

3. Endereço  4. Município  5.CEP 
 

6. Nome da Entidade Articuladora  
 

7.CPF  8.DDD/Fone 

C – Fornecedores participantes (Grupo Formal e Informal) 

1. Nome  
 

-  4. Nº. da Agência  5. Nº. da Conta-Corrente 
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 II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA 

2. CNPJ: 
76.161.199/0001-00 
 

3.Município:  
CLEVELÂNDIA - PR 

4. Endereço: Praça Getúlio Vargas, 71 – centro 
 

5. Fone: 46-3252-8007 

6. Secretaria Municipal de Educação – Clevelândia – PR -Fone: 46-3252-1472 
 

7.CEP 85.530-000 

 III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

 1. Nome do 

Agricultor 

Familiar 

2. Produto  3. Unidade  4. Quantidade  5. Valor Unitário  6. Valor Total 

      Total Agricultor: 

      Total do Projeto: 

IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

  1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Valor Unitário 5. Valor Total 

            

            

            

            

            

            

            

            

            

 V – DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS 

            

 VI – CARACTERÍSTICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, número de sócios, missão, área 

de abrangência) 

            

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as 

condições de fornecimento 

Local e Data: 

  

Fone 

 

Assinatura do Representante do Grupo Formal CPF.: 

Local e Data:  

 

 

Agricultores Fornecedores do Grupo Informal Assinatura: 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. __/2024 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA– PR  

 

1ª OPÇÃO: Fornecedores individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo:  

(Nome do credenciado), CPF nº. (....................), (Endereço Completo). Declaro que os gêneros 

alimentícios a serem entregues, constantes em meu projeto de venda são oriundos de produção 

própria.  

 

2ª OPÇÃO: Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, 

organizados em grupo:  

(Nome dos credenciados), CPF nº. (....................), (Endereço Completo). Declaramos que os 

gêneros alimentícios a serem entregues, constantes em nosso projeto de venda são oriundos de 

nossa produção própria.  

 

3ª OPÇÃO: Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica:  

(Nome do credenciado), CNPJ nº. (..........................), (Endereço Completo). Declaramos que os 

gêneros alimentícios a serem entregues, são produzidos pelos associados relacionados no projeto 

de venda.  

 

(Local e Data)  

 

_________________________________________  

Assinatura  

Nome completo  

RG  

CPF 
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ANEXO IV 

 

CONTRATO Nº __/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº ___/2024 -   CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ___/2024 

 

CONTRATO Nº ___/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM, 

DE UM LADO O MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA, E DE 

OUTRO LADO, (XXXXXX), NA FORMA ABAIXO:  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede à Praça Getúlio Vargas, 71, inscrito no CNPJ sob nº 

76.161.199/0001-00, neste ato devidamente representado pela Excelentíssima Prefeita Municipal, 

em pleno exercício de seu mandato e funções, RAFAELA MARTINS LOSI, brasileira, solteira, 

portadora da cédula de identidade civil nº 5.839.559-5-SSP/PR., inscrita no CPF sob nº. 

041.336.149-76, residente e domiciliada à Rua Pedro Maciel, s/nº, Chácara Raio de Sol, bairro São 

Luiz, nesta cidade de Clevelândia, Estado do Paraná, E,  

CONTRATADO (A): (XXXXXX), brasileiro (a), agricultor(a), inscrito (a) no CPF sob o nº 

xxxxxxxxxx, fone xxxxxxxxxx, residente e domiciliado (a) xxxxxxxxxxxxxxxx, no município de 

Clevelândia, Estado do Paraná.  

Acordam e justam firmar o presente contrato, considerando o disposto no art.14, 29 a 49 da Lei nº 

11.947/2009, Resoluções do FNDE relativas ao PNAE CD/FNDE nº 26/2013 atualizada pela 

resolução CD/FNDE nº 006/2020, resolução CD/FNDE nº 021/2021 e subsidiariamente a Lei 

14.133/2021, bem como as condições estabelecidas no Edital de Chamamento Público nº. 

___/2024 e seus Anexos, assim como pelas cláusulas a seguir expressas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objetivo de Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para atender a Alimentação Escolar dos alunos da 

rede municipal de educação básica 2024, com recursos do FNDE/PNAE.  

1.2. Conforme descritivo a ser contratado: 

Item Qtde Und Complemento V. Unit. Valor Total 

x x x Descritivo do item ou itens X x 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO: 

2.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADO (A), pelos itens conforme descritivo 

especificado no item 1.2 relacionadas na cláusula primeira a importância de R$............. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS FONTES DE RECURSOS:  

3.1. As despesas decorrentes da contratação objeto deste contrato serão oriundas dos recursos 

provenientes das rubricas orçamentárias, a saber: 

• 07- Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes 

• 07.04- Administração S.M.E.C.E. 

• 123610020.2.020000- Manutenção da Merenda Escolar 

• 3.3.90.32.00- Material, bem ou Serviço para Distribuição 

• 3.3.90.32.05.00-000- Merenda Escolar 
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4. CLÁUSULA QUARTA:  DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

4.1. O licitante vencedor deverá entregar os gêneros alimentícios de acordo com as 

necessidades de consumo da Secretaria Municipal de Educação, conforme cronograma de 

solicitação da Nutricionista Responsável pelo programa, sendo que essa programação dos itens 

perecíveis é mensal e disponibilizada ao fornecedor todo início de mês, devendo o mesmo realizar 

a entrega na data estipulada. Excepcionalmente, para itens não perecíveis, após o envio da ordem 

de compra, o prazo para envio é de 10 dias úteis, salvo algum imprevisto por parte do fornecedor, 

no qual deverá ser comunicado previamente a contratante. 

4.2. O (A) proponente CONTRATADO (A) será única e exclusiva responsável pelo 

atendimento das legislações: fiscais, tributárias, previdenciárias, trabalhistas, segurança e 

medicina do trabalho, ambientais, equipamentos de proteção individual dos seus funcionários e 

seguros em geral. 

4.3. O item deve ser entregue em embalagem apropriada e com todos os cuidados de higiene 

necessários para a boa conservação do mesmo. 

4.4. Deverá ser identificado na embalagem o peso do item bem e sua validade bem como 

inspeção do Ministério da Agricultura. 

4.5. É vedada a proponente CONTRATADO (A) transferir a outrem, no todo ou em parte, o 

objeto do contrato, sem prévia e expressa anuência do Licitador. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO: 

5.1. A fiscalização do CONTRATANTE não diminui ou substitui as responsabilidades do 

CONTRATADO, decorrente de obrigações aqui assumidas. 

5.2. Para atuar como gestor, fica designado a atual Secretária Municipal da Educação, 

ANDREA SEBASTEANI INOCENCIO BATISTELLA, a quem compete todas as ações 

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

5.3.  A fiscalização do contrato ficará a cargo da servidora Rosiclea Ramos o acompanhamento 

da execução do objeto da presente contratação, informando o gestor do contrato as ocorrências que 

possam prejudicar o bom andamento do contrato. 

5.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

CONTRATADO pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou preposto. 

5.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem 

diminui a responsabilidade do CONTRATADO quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 

entre as partes, responsabilizando-se está quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 

imperfeições técnicas, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do 

servidor designado para a fiscalização. 

5.6. Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição do item considerado 

inadequado. 

6. CLÁUSULA SEXTA – LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA: 

6.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até R$ 

40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a 

legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: 

7.1.  Conforme decreto municipal 28/2024, artigo 6º e atendendo a Lei 14133/2021 o prazo 

será: I- Em até 15 (quinze dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; II- Em até 15 (quinze dias) 

úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.  

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS DESPESAS: 

8.1. No valor mencionado na cláusula segunda estão incluídas as despesas com fretes, recursos 

humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 

previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente contrato. 

9. CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE: 

9.1. Os CONTRATADOS deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - 

MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 

para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de 

ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 

10.1. O prazo de contratação será de 12 meses.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA: 

11.1. O prazo de vigência será de 13 meses.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GUARDA DOS DOCUMENTOS: 

12.1. DA CONTRATADO (A): 

12.1.1. A CONTRATADO (A) FORNECEDORA deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

todas as cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto 

de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à 

disposição para sua comprovação.  

12.2. DO CONTRATANTE: 

12.2.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos todas as 

Notas Fiscais de Compra dos produtos, termos de recebimento e aceitabilidade, apresentados nas 

prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 

Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para sua 

comprovação.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADO 

(A): 

13.1. A CONTRATADO (A) deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, termo de 

referência e instrumento contratual, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

13.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
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comprovação; 

13.3. É vedada à CONTRATADO (A) a entrega do item por qualquer motivo sem aviso prévio 

antecipado e de no mínimo 60 (sessenta) dias do referido ato, sob pena de não aceitação do mesmo 

e aplicação de sanções administrativas. 

13.4. O CONTRATANTE reserva-se no direito de recusar todo e qualquer produto fornecido 

pela CONTRATADO (A), que não atenda às especificações contidas neste instrumento contratual 

e no edital, ou que seja considerado inadequado pelo CONTRATANTE para consumo humano;  

13.5. Atender aos chamados do CONTRATANTE, os quais deverão ser devidamente 

formalizados, no máximo em até 48 (quarenta e oito) horas, tomando todas as providências 

necessárias para reparar ou substituir o item recusado no prazo de até 02 (dois) dias corridos, 

enquanto estiver dentro do prazo de vigência deste instrumento contratual;  

13.6. Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações assumidas e qualificação 

exigidas no Termo de Referência, edital e sua proposta comercial. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

14.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADO (A) possa executar as normas 

do edital, termo de referência e este instrumento de contrato. 

14.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADO (A), através 

de servidor especialmente designado; 

14.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADO (A) no valor correspondente ao contido na 

proposta e Termo de Referência, no prazo e forma estabelecidos; 

14.4. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INFORMAÇÃO AO MDA: 

15.1. OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS 

deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de 

venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de 

Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 

30 (trinta) dias, após a assinatura deste instrumento contratual, por meio de ferramenta 

disponibilizada pelo MDA.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS: 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PUBLICAÇÕES: 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.2. Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão 

ser divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES: 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:  

18.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

18.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  

18.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).  

18.2.4. Multa:  

18.2.5. A multa poderá ser aplicada após o envio de um Termo de Ocorrência à CONTRATADA, 

que poderá se manifestar apresentando o contraditório e sua defesa em até 10 (dez) dias úteis.  

18.2.6. Multa pela inexecução contratual inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato, sendo graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites:  

a) 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, devidamente atualizado, sem 

prejuízo das demais, cominações aplicáveis, na recusa injustificada da licitante vencedora em 
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assinar o contrato, após regularmente convocada, caracterizado inexecução total das obrigações 

acordadas.;  

b) 20 % (vinte por cento), calculada sobre o valor total da contratação, nos casos de anulação do 

contrato ou rescisão contratual por culpa ou motivação da CONTRATADA.  

c) 1 % (um por cento) ao dia, sobre o valor do item, no caso de atraso da entrega.  

18.2.7.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).  

18.2.8. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

18.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  

18.2.10. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco)) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

18.2.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

18.2.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º).  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

18.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

18.4.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  

18.5. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161).  

18.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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18.7. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO REAJUSTE: 

19.1. O preço ajustado não sofrerá reajuste. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO: 

20.1. As partes elegem o foro da Comarca da Cidade de Clevelândia/PR, para dirimir quaisquer 

dúvidas decorrentes do presente Contrato. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

21.1. Declaram as partes que este instrumento contratual corresponde à manifestação final, 

completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.  

 E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento contratual, em 02 

(duas) vias em originais de igual teor e forma, que, após lido e achado conforme, é assinado pelas 

partes, na presença das testemunhas abaixo, para que surta os efeitos legais. 

 

Clevelândia- PR, XX de XXXXXXX de 2024. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 

RAFAELA MARTINS LOSI 

CONTRATANTE 

 

 

(XXXXXX) 

CONTRATADO (A) 

 

T E S T E M U N H A S: 

 

NOME: EDSON LUIZ MODENA                                  ________________________ 

RG nº.  6.301.787-6 -PR                                                               Assinatura 

 

 

 

NOME: RODRIGO ANTONIO MENDES DA SILVA      _______________________ 

RG nº.  9.555.782-1 – PR                                                             Assinatura  
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